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BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em 31 de dezembro de 2009 e 2008 (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

2009 2008
Prêmios emitidos líquidos 70.016 76.709
Prêmios resseguros cedidos (2.751) (5.107)
Prêmios retidos 67.265 71.602
Variações das provisões técnicas de prêmios 443 (829)
Prêmios ganhos 67.708 70.773
Sinistros retidos (36.544) (32.209)
Despesas de comercialização (19.414) (20.929)
Outras receitas e despesas operacionais (2.895) (1.422)
Despesas administrativas (7.187) (21.457)
Despesas com tributos (2.124) (2.496)
Resultado financeiro 9.326 7.424
Resultado patrimonial – 29

Resultado operacional 8.870 (287)
Resultado não operacional (8) 44
Resultado antes dos impostos e participações 8.862 (243)
Imposto de renda (1.626) –
Contribuição social (1.027) –
Participações sobre o resultado (125) 56
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício 6.084 (187)
Quantidade de ações 20.591 20.591
Lucro líquido/(Prejuízo) por ação - R$ 295,47 (9,08)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2009 e 2008
(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2009 2008 
Recebimentos de prêmios de seguro e outras 69.120 77.739
Recuperações de sinistros e comissões 951 3.979
Pagamentos de sinistros e comissões (50.737) (53.982)
Repasses de prêmios por cessão de riscos (3.615) (5.028)
Pagamentos de despesas com operações de
seguros e resseguros (1.154) (3.948)
Pagamentos de despesas e obrigações (6.450) (21.905)
Constituição de depósitos judiciais (210) (1.107)
Resgates de depósitos judiciais 55 440
Pagamentos de participações nos resultados – (250)
Caixa gerado/(consumido) pelas operações 7.960 (4.062)
Impostos e contribuições pagos: (67.395) (958)
Investimentos financeiros:
Aplicações (165.721) (135.759)
Vendas e resgates 224.737 112.152

Caixa líquido gerado/(consumido) nas
atividades operacionais (419) (28.627)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Pagamento pela compra de ativo permanente:
Imobilizado – (115)
Intangível – (21)
Recebimento pela venda de ativo permanente:
Imobilizado 58 264

Caixa líquido gerado nas
atividades de investimento 58 128
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento de capital – 3.000
Caixa líquido gerado nas
atividades de financiamento – 3.000
Redução líquida de caixa
e equivalentes de caixa (361) (25.499)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.646 27.145
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.285 1.646
Redução líquida de caixa
e equivalentes de caixa (361) (25.499)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2009 e 2008 (Em milhares de reais)

ATIVO 2009 2008
CIRCULANTE 29.037 26.479
Disponível 1.285 1.646
Caixa e bancos 1.285 1.646
Aplicações 17.699 13.023
Quotas de fundos de investimentos 17.698 13.022
Outras aplicações 1 1
Créditos das operações com seguros e resseguros 8.378 10.333
Prêmios a receber 6.354 5.493
Operações com resseguradoras 3.398 5.060
(–) Provisão para riscos de crédito (1.374) (220)
Títulos e créditos a receber 736 633
Títulos e créditos a receber 192 561
Créditos tributários e previdenciários 712 263
Outros créditos 24 1
(–) Provisão para riscos de crédito (192) (192)
Outros valores e bens 18 –
Outros valores 18 –
Despesas de comercialização diferidas 614 844
Seguros 614 844
Despesas de resseguro e retrocessões diferidas 307 –
Despesas de resseguro e retrocessões diferidas 307 –

ATIVO NÃO CIRCULANTE 69.828 62.234
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 69.187 61.271
Aplicações 62.261 54.499
Quotas de fundos de investimentos 62.261 54.499
Títulos e créditos a receber 6.926 6.772
Créditos tributários e previdenciários 67.325 68.114
Depósitos judiciais e fiscais 6.926 6.772
(–) Provisão para riscos de crédito (67.325) (68.114)

PERMANENTE 641 963
Investimentos 124 123
Participações societárias - financeiras 117 117
Outros investimentos 7 6
Imobilizado 423 743
Bens móveis 1.668 6.279
Outras imobilizações 28 –
(–) Depreciação (1.273) (5.536)
Intangível 94 97
Outros intangíveis 94 97

TOTAL DO ATIVO 98.865 88.713

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS Exercícios findos em 31 de dezembro de 2009 e 2008 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Exercícios findos em 31 de dezembro de 2009 e 2008 (Em milhares de reais)

Aumento de Ajustes com
Capital capital (em títulos e valores Prejuízos
social aprovação) mobiliários acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2007 191.919 28.298 18 (178.069) 42.166
Homologação da redução de capital Portaria SUSEP nº 796 de 14 de abril de 2008 (17) 17 – – –
Homologação do aumento de capital Portaria SUSEP nº 877
de 13 de novembro de 2008 1.700 (1.700) – – –
Homologação do aumento de capital Portaria SUSEP nº 890
de 19 de novembro de 2008 26.615 (26.615) – – –
Aumento de Capital em aprovação - AGE de 29 de agosto de 2008 – 3.001 – – 3.001
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – (18) – (18)
Prejuízo do exercício – – – (187) (187)
Saldos em 31 de dezembro de 2008 220.217 3.001 – (178.256) 44.962
Homologação do aumento de capital  Portaria SUSEP nº 925 retificada pela D.O.U.
de 22 de janeiro de 2009 3.001 (3.001) – – –
Lucro líquido do exercício – – – 6.084 6.084
Saldos em 31 de dezembro de 2009 223.218 – – (172.172) 51.046

PASSIVO 2009 2008
CIRCULANTE 47.315 42.770
Contas a pagar 3.019 3.755
Obrigações a pagar 2.148 1.009
Impostos e encargos sociais a recolher 208 167
Encargos trabalhistas 2 2
Impostos e contribuições 297 199
Outras contas a pagar 364 2.378
Débitos de operações com seguros e resseguros 4.376 4.531
Prêmios a restituir 4 11
Operações com seguradoras 172 78
Operações com resseguradoras 572 1.840
Corretores de seguros e resseguros 2.803 1.859
Outros débitos operacionais 825 743
Depósitos de terceiros 1.042 818
Provisões técnicas - seguros e resseguros 38.878 33.666
Ramos elementares e vida em grupo 38.878 33.666
Provisão de prêmios não ganhos 1.711 1.759
Provisão de sinistros a liquidar 24.396 21.414
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 10.608 8.242
Provisão complementar de prêmios 2.163 2.251

Exigível a longo prazo 504 982
Outros débitos 504 982
Provisões judiciais 504 982
Provisões trabalhistas 189 667
Provisões cíveis 315 315

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 51.046 44.961
Capital social 223.218 220.217
Aumento de capital (em aprovação) – 3.000
Prejuízos  acumulados (172.172)(178.256)

TOTAL DO PASSIVO 98.865 88.713

continua

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e societárias, submetemos à
apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2009 e 2008, acompanhadas dos respectivos
pareceres Atuarial, dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria. A
Vida Seguradora S.A. encerrou o exercício de 2009 com prêmios retidos de
R$ 67,3 e prêmios ganhos de R$ 67,7 milhões.As provisões técnicas de
seguros tiveram incremento de 15,5% em relação a dezembro de 2008 e
encerraram o exercício com o saldo de R$ 38,9 milhões. Os ativos totais
somaram R$ 98,9 milhões (crescimento de 11,5% em comparação a
dezembro de 2008). A Seguradora registrou no exercício lucro antes dos

impostos e participações no montante de R$ 8,9 milhões (prejuízo de R$ 0,2
milhão em 2008) e lucro líquido de R$ 6,1 milhões ( prejuízo de R$ 0,2 milhão
em  2008). Em atenção ao disposto nas Circulares SUSEP nº 379/08 e nº
385/09, de 19 de dezembro de 2008 e 29 de junho de 2009, respectivamente,
a Vida Seguradora S.A., com base nos dados obtidos em modelos
estatísticos, atuariais e financeiros, declara ter capacidade financeira e
intenção de manter, até o vencimento, os títulos classificados na rubrica
“Títulos mantidos até o vencimento”. A Administração prevê, para o exercício
2010, uma trajetória de crescimento no segmento de seguros de vida,
aproveitando-se da experiência e especialização da rede comercial da
MAPFRE no Brasil, maximizando, desta forma, as sinergias operacional e

comercial das unidades de negócio e promovendo, ainda, constantes

melhorias nos níveis de serviços aos clientes. Agradecemos aos nossos

acionistas, corretores, parceiros e segurados pela confiança depositada. Aos

nossos profissionais, o reconhecimento pela dedicação e qualidade dos

trabalhos prestados.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2010

A Administração

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Seguradora integra o SISTEMA MAPFRE e suas operações são
conduzidas no contexto do conjunto de empresas e entidades que operam
em seguros e atividades correlatas com sede em Madri, na Espanha, tendo
por objeto a exploração de operações das atividades de previdência
complementar, nas operações de renda e pecúlio, bem como de seguros do
ramo vida em geral, tais como definidas na competente legislação em vigor,
em todo o território nacional, bem como participação em outras sociedades.
Os custos das estruturas operacionais e administrativas comuns são
absorvidos segundo à praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem
atribuídos, em conjunto ou individualmente. Em 04 de junho de 2008, a
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP aprovou a transferência do
controle acionário da Seguradora para a MAPFRE Vera Cruz Seguradora
S.A. (“MAPFRE”). Entretanto, a efetiva transferência do controle deu-se em
30 de junho de 2008, mediante cumprimento de todas as condições
contratuais previamente estabelecidas para a concretização do mesmo. Em
06 de outubro de 2009 o Grupo Segurador MAPFRE e o Banco do Brasil
firmaram, Protocolo de Intenções, com o objetivo de formar aliança
estratégica para o desenvolvimento, no mercado brasileiro, dos negócios de
seguros de riscos, nos segmentos de pessoas, ramos elementares e
automóveis, aliança essa que se beneficiará das estruturas e capacidades
existentes da MAPFRE e do Banco do Brasil. Diante deste contexto esta
Sociedade fará parte da aliança.
2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação
societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, normas do Conselho Nacional
de Seguros Privados - CNSP e da Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP, e estão sendo apresentadas segundo critérios estabelecidos pelo
plano de contas instituído pelas Circulares SUSEP nº 379/08 e nº 385/09. 
Na elaboração das demonstrações financeiras do exercício de 2008, a
Seguradora adotou, pela primeira vez, as alterações na legislação societária
introduzidas pela Lei n° 11.638/07 por meio da Circular SUSEP  nº 379/08.
Em atendimento a esta legislação, os seguintes ajustes foram efetuados: 
i) substituição da DOAR - Demonstração das Origens e Aplicações dos
Recursos pela DFC - Demonstração do Fluxo de Caixa e ii) reclassificação
dos itens componentes do ativo diferido para o ativo intangível. As demais
mudanças introduzidas pela referida Circular não geraram efeitos
significativos. A Demonstração de Fluxos de Caixa - DFC, cuja 
divulgação tornou-se obrigatória pela Lei n° 11.638/07 por meio da Circular
SUSEP nº 379/08, foi elaborada pelo método direto e sem a apresentação 
da conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido das 
atividades operacionais, conforme modelo estabelecido pela Circular 
SUSEP nº 379/08.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta
movimento, aplicações financeiras resgatáveis no prazo de 90 dias entre a
data de aquisição e vencimento igual ou inferior a 90 dias e com risco
insignificante de mudança de seu valor de mercado e que não afetem a
vinculação com ativos garantidores. b) Estimativas contábeis: 
A determinação das estimativas contábeis levou em consideração
experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a
eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos. Itens significativos
sujeitos à estimativas incluem: provisão para risco de créditos; a análise de
recuperação dos valores dos ativos imobilizados e intangíveis; provisões
técnicas; a mensuração dos títulos e valores mobiliários; a mensuração do
valor justo de instrumentos financeiros derivativos; as considerações de
reconhecimento e mensuração de custos de desenvolvimento capitalizados
como ativos intangíveis e a provisão para contingências. A liquidação das
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações
financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua
determinação. A Seguradora revisa suas estimativas e premissas pelo
menos semestralmente. c) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e
valores mobiliários são classificados de acordo com a intenção da
Administração, nas seguintes categorias: • Títulos para negociação; • Títulos
disponíveis para venda; e • Títulos mantidos até o vencimento. Os títulos
classificados como para negociação e disponíveis para venda são ajustados,
na data do balanço, para seu valor de mercado e os títulos classificados na
categoria títulos mantidos até o vencimento são avaliados pelo custo de
aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Os
ajustes ao valor de mercado dos títulos classificados na categoria para
negociação são apropriados no resultado do período. Os ajustes ao valor de
mercado dos títulos classificados na categoria disponíveis para venda são
contabilizados em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido
“Ajustes com títulos e valores mobiliários”, líquido dos efeitos tributários,
sendo transferidos para o resultado do período quando da efetiva realização
pela venda definitiva dos respectivos títulos e valores mobiliários. 
d) Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros
derivativos compostos por operações de “Swap” e operações com opções
são contabilizados pelo valor de mercado, de acordo com os seguintes

critérios: • Operações de Swap - o diferencial a receber ou a pagar são
contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente, apropriados
como receita ou despesa “pro rata-die” até a data do balanço. • Operações
com opções - os prêmios pagos ou recebidos são contabilizados no ativo ou
passivo, respectivamente, até o efetivo exercício da opção, e contabilizado
como redução ou aumento do custo do direito, pelo efetivo exercício da
opção, ou como receita ou despesa no caso de não-exercício. e) Prêmios de
seguros, cosseguro e despesas de comercialização: Os prêmios de
seguros e os respectivos custos de comercialização são registrados quando
da emissão da apólice ou fatura e reconhecidos no resultado de acordo com
o regime de competência, observando o transcorrer da vigência do risco. Os
prêmios a receber e as respectivas despesas de comercialização são
registrados pelo seu valor futuro. A Seguradora constitui provisão relativa a
riscos vigentes e não emitidos, cujo valor foi determinado com base em
cálculos atuariais que levaram em conta a experiência histórica e
metodologia prevista em nota técnica atuarial para prêmios, provisões
técnicas, comissões sobre prêmios emitidos e despesas de comercialização
diferidas. f) Provisão para riscos sobre créditos: O valor da provisão para
riscos de créditos é calculado para cobrir as perdas esperadas na realização
dos créditos, sendo calculada com base no percentual de perda histórica
aplicados sobre a totalidade das faturas/parcelas vencidas, líquidas de
cessões de prêmios, comissões e Impostos sobre Operações Financeiras -
IOF. g) Investimentos: O investimento é representado substancialmente
pela participação no IRB-Brasil Resseguros S.A., sendo demonstrado pelo
valor de custo. h) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação
ou construção, adicionado dos juros e demais encargos financeiros
incorridos durante a construção ou desenvolvimento de projetos. A
depreciação dos bens é calculada pelo método linear sobre o custo de
aquisição corrigido com as seguintes taxas anuais: 10% para móveis e
utensílios e 20% para processamento de dados e veículos e leva em
consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. Os encargos
financeiros capitalizados são depreciados considerando os mesmos critérios
e vida útil determinados para o item do imobilizado aos quais foram
incorporados. i) Intangível: É composto por recursos aplicados no
desenvolvimento de softwares e por gastos de desenvolvimento e
implantação de sistemas, sendo amortizados por um prazo de 5 anos a partir
da data de sua utilização. j) Redução ao valor recuperável dos ativos: A
administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. k)
Provisões técnicas: As provisões técnicas são constituídas e calculadas
em consonância com as determinações e os critérios estabelecidos pelo
CNSP e pela SUSEP, assim resumidas: A provisão de prêmios não ganhos
é constituída pela parcela do prêmio retido correspondente ao período de
risco a decorrer, calculada pelo método “pro rata-die” e atualizada
monetariamente, quando aplicável. A provisão de prêmios não ganhos
vigentes mas não emitidos é calculada segundo nota técnica atuarial - NTA.
A provisão de sinistros a liquidar é constituída por estimativa de pagamentos
prováveis, determinada com base nos avisos de sinistros recebidos até a
data do balanço e atualizada monetariamente nos termos da legislação
aplicável. A provisão de sinistros ocorridos mas não avisados é calculada

com base em nota técnica atuarial - NTA específica para todos os ramos, de
acordo com a legislação vigente. A Resolução CNSP nº 162, de 26 de
dezembro de 2006, em seus artigos 5º e 21º, com alterações introduzidas
pela Resolução CNSP nº 181, de 17 de dezembro de 2007, estabeleceu a
obrigatoriedade de constituição de uma provisão técnica denominada
Provisão Complementar de Prêmios - PCP. A PCP deve ser calculada “pro
rata-die”, tomando por base as datas de início e fim de vigência do risco e o
prêmio comercial retido, e as contribuições retidas ou prêmios líquidos
recebidos, e o seu valor será a diferença, se positiva, entre a média da soma
dos valores apurados diariamente no mês da constituição e a PPNG
constituída naquele mês e no mesmo ramo, considerando todos os riscos
vigentes, emitidos ou não, recebidos ou não. l) Ativos e passivos
contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O
reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos
contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios
definidos na Circular SUSEP nº 379/07 e pronunciamento NPC 22 -
IBRACON. • Contingências Ativas - não são reconhecidas nas
demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais
recursos. • Contingências Passivas - são reconhecidas nas demonstrações
financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da
administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação
judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a
liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem
mensuráveis com suficiente segurança. • Obrigações legais, fiscais e
previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e
contribuições. O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado
mensalmente. m) Outros ativos e passivos: Um passivo é reconhecido no
balanço quando a Seguradora possui uma obrigação legal ou constituída
como resultado de um evento passado, sendo provável que em um recurso
econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo
como base as melhores estimativas e risco envolvido. Um ativo é
reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios
econômicos futuros serão gerados em favor da Seguradora e seu custo ou
valor puder ser mensurado com segurança. Os ativos e passivos são
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é
provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são
demonstrados como não circulantes. n) Imposto de renda e contribuição
social: A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do
lucro tributável, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro real anual
excedente aos limites fiscais estabelecidos. A provisão para contribuição
social foi constituída à alíquota de 15% (9% até abril de 2008) sobre o lucro
líquido ajustado pelos itens definidos em legislação específica. Os prejuízos
fiscais de imposto de renda e bases negativas de contribuição social
apurados em exercícios anteriores são compensados respeitado o limite de
30% do lucro tributável, e constituídos créditos decorrentes de diferenças
temporárias, prejuízos fiscais de imposto de renda e bases negativas de
contribuição social, conforme demonstrado na Nota 14. Em consonância
com as determinações da SUSEP, os créditos tributários decorrentes de
diferenças temporárias, prejuízos fiscais de imposto de renda e bases
negativas de contribuição social são reconhecidos contabilmente nos
exercícios em que são gerados, ajustados pela provisão para perdas quando
aplicável conforme demonstrado na Nota 7. o) Apuração do resultado: As
receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 

www.mapfreseguros.com.br

4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
2009 2008

Títulos 1 a 30 dias 31 a 180 dias 181 a 360 dias   Acima de 360 dias Valor contábil Valor de mercado Valor contábil
I. Títulos para negociação 761 469 1.229                         9.181 11.640 11.640 13.022
Fundos exclusivos
Over 714 – –                                – 714 714 (11)
Títulos da dívida agrária 47 469 1.229                         9.181 10.926 10.926 12.159
Operações compromissadas – – –                                – – – 960
Swap (nota 5) – – –                                – – – (86)
III. Títulos mantidos até
o vencimento 3.739 – 2.319                       62.261 68.319 70.748 54.499
Fundos exclusivos
Notas do tesouro nacional 3.739 – 2.319                       62.261 68.319 70.748 54.499
Total geral 4.500 469 3.548                       71.442 79.959 82.388 67.521

O valor de mercado das quotas de Fundos de Investimento foi apurado com
base nos valores de quotas divulgados pelos Administradores dos fundos de
investimentos nos quais a seguradora aplica seus recursos. Os títulos
públicos federais foram contabilizados pelo custo de aquisição, acrescidos
dos rendimentos auferidos. O valor de mercado foi apurado com base nas
tabelas de referência do mercado secundário ANBIMA - Associação
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais e do
Tesouro Nacional.
5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
Em 31 de dezembro de 2008, a Seguradora possuía contratos de Swap-CDI
x IPCA, CDI x Dólar no montante de R$ (86). O diferencial a pagar dos
contratos de “Swap” em 31 de dezembro de 2008 era de R$ (86). O Grupo
MAPFRE utiliza o mercado de derivativos para realizações de operações

ativas e para proteção (hedge), visando sempre a redução da exposição a
riscos de mercado, de moeda e de taxas de juros. O uso de derivativos
freqüentemente é associado a operações com títulos públicos, privados e
ações (valores mobiliários). O monitoramento dos riscos das operações
realizadas no mercado de derivativos é feita de forma ativa e constante, com
políticas rígidas de controle, estratégias previamente estabelecidas e
aprovadas de acordo com as políticas de investimento adotadas pelo
conglomerado MAPFRE no Brasil. Os limites são sempre pré-determinados,
ou seja, todas as operações são submetidas a uma rigorosa análise de
“Stress Testing” e confrontadas com a política de controle de risco adotada
de “Stop Loss”, sendo que após o início das posições passamos a utilizar a
política de “Value At Risk” e “Stress Testing” para o monitoramento das
posições. Os critérios de precificação dos instrumentos financeiros
derivativos “Mark to Market” são definidos pelo administrador das carteiras e
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custodiante, BEM DTVM (100% Grupo Bradesco) e Banco Bradesco S.A.
respectivamente, que utilizam as curvas e taxas da ANBIMA e BM&F para
cálculos e precificação através das metodologias convencionais e
comumente aceitas pelo mercado e de acordo com o código de auto-
regulação da ANBID. A área de risco da MAPFRE Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários S.A. confronta diariamente os resultados obtidos pelo
administrador, a fim de se consolidar os resultados obtidos. 
As operações dos instrumentos financeiros derivativos são custodiadas,
registradas e negociadas na BM&F - Bolsa de Mercadorias e Futuros de São
Paulo, na CETIP - Balcão Organizado de Ativos e Derivativos e na CBLC -
Central Brasileira de Liquidação e Custódia, instituições de “Clearing” de alta
confiabilidade e renome no mercado. 
6. DETALHAMENTO DO ATIVO DE RESSEGURO
Operações com resseguradoras 2009 2008
Sinistros pagos 435 530
Provisão de sinistros a liquidar - Recuperação 1.957 3.696
Excedente técnico - IRB 18 834
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 988 –

3.398 5.060
Despesas de resseguro diferidas
Provisão complementar de prêmios 262 –
Provisão de prêmios não ganhos 45 –

307 –
7. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS

2009 2008
Ativo circulante
Imposto de renda a compensar 630 168
Contribuição social a compensar 20 33
COFINS a compensar 53 53
PIS a compensar 9 9
Total 712 263
Realizável a longo prazo
Imposto de renda - adições temporárias (a) 9.232 8.991
Imposto de renda - prejuízo fiscal (b) 32.464 33.198
Contribuição social - adições temporárias (a) 5.539 5.395
Contribuição social - base negativa (b) 20.090 20.530
Subtotal 67.325 68.114
Provisão para perdas (c) (67.325) (68.114)
Total – –
a) Imposto de Renda e Contribuição Social: refere-se a crédito fiscal
constituído sobre o saldo das adições temporárias existentes em 31 de
dezembro de 2009 e 2008, calculados à alíquota de 25% para o Imposto de
Renda e 15% para a Contribuição Social. b) Refere-se a crédito fiscal
constituído sobre prejuízo fiscal e base negativa acumulada durante os anos
de 2000 a 2008, calculados pela alíquota de 25% para o Imposto de Renda

e 15% para a Contribuição Social. c) Provisão para Perdas: constituída com
base nos créditos tributários cuja realização, somente poderá ocorrer após
três anos de lucros tributáveis. 
8. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

MAPFRE 
Vera Cruz Vida MAPFRE Vera Cruz

e Previdência S.A. Seguradora S.A.
2009 2008 2009 2008

Ativos (passivos)
Débitos diversos a pagar -
outros (21) – (428) –

Receitas (despesas)
Ressarcimento de despesas
administrativas (2.566) (1.235) – –

a) Conforme acordo operacional firmado entre os acionistas, a Seguradora
utiliza estrutura administrativa operacional comum, sendo que em conjunto
com as empresas do Grupo MAPFRE compartilha: serviços de contabilidade,
gestão de recursos humanos, jurídico corporativo, auditoria interna e
compliance, administração geral e sistemas de gestão operacional de seguros
de vida. As despesas incorridas com essa estrutura são rateadas com base no
esforço empregado por área de cada empresa. b)  Remuneração do pessoal
chave da administração: É estabelecido anualmente por meio da Assembléia
Geral Ordinária o montante global anual da remuneração dos administradores,
que é distribuída em reunião do Conselho de Administração aos membros do
próprio Conselho, Conselho Fiscal e da Diretoria, conforme determina o
Estatuto Social e estão sendo divulgados nas Demonstrações Financeiras da
líder do grupo a MAPFRE Vera Cruz Seguradora S.A., Seguradora ligada da
Vida Seguradora S.A..` A Seguradora não possui benefícios de longo prazo,
de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para
seu pessoal-chave da Administração. c) Outras informações: Conforme
legislação em vigor, sociedades seguradoras, entidades de previdência e
sociedades de capitalização não podem conceder empréstimos ou
adiantamentos para: a) Diretores e membros dos conselhos consultivos ou
administrativo, fiscais e semelhantes, bem como seus cônjuges e respectivos
parentes até o 2º grau; b) Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu
capital, com mais de 10%; c) Pessoas jurídicas de cujo capital participem, com
mais de 10%, a própria Seguradora, quaisquer diretores ou administradores da
própria Seguradora, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º
grau. Dessa forma, não são efetuados pela Seguradora empréstimos ou
adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do Conselho de
Administração ou da Diretoria e seus familiares. As transações de resseguros
entre empresas do Grupo MAPFRE, estão sendo divulgadas no balanço da
empresa lider do Grupo MAPFRE Vera Cruz Seguradora S.A.. Participação
acionária: Os membros da Diretoria da Seguradora, não possuem
individualmente ou em conjunto participação acionária na Seguradora em 31
de dezembro de 2009.

10. COBERTURA DE PROVISÕES TÉCNICAS, PATRIMÔNIO LÍQUIDO
AJUSTADO E EXIGÊNCIA DE CAPITAL

a) Cobertura das provisões técnicas
2009 2008

Provisões técnicas - Seguros 38.878 33.666
Exclusões:
Provisões técnicas - Resseguro 3.252 3.696
Provisões retidas pelo IRB 1 1
Depósitos judiciais 6.582 6.467
Total de Exclusões 9.835 10.164
Total a ser coberto 29.043 23.502
Ativos Garantidores
Aplicações:
Fundo de renda fixa 79.959 67.521
Total de Aplicações 79.959 67.521
Ativos livres 50.916 44.019

b) Patrimônio líquido ajustado e exigência de capital
2009 2008

Patrimônio Líquido 51.046 44.961
(–) Participações societárias em empresas financeiras (117) (117)
(–) Ativo intangível (94) (97)
(=) Patrimônio líquido ajustado 50.835 44.747
Patrimônio mínimo necessário - por prêmio 13.453 14.320
Patrimônio mínimo necessário - por sinistro 11.356 10.930
Margem de solvência (a) 13.453 14.320
Capital base - CB 15.000 15.000
Capital adicional de subscrição - CAS 21.572 22.513
Capital mínimo requerido - CMR (b) 36.572 37.513
Patrimônio líquido ajustado 50.835 44.747
(–) Exigência de Capital - EC maior entre (a) ou (b) 36.572 37.513
Suficiência de Capital - R$ 14.263 7.234
Suficiência de Capital (% da EC) 39,00% 19,29%
A Seguradora apurou o Capital Mínimo Requerido - CMR considerando a
data-base de 31 de dezembro de 2009 em R$ 24.017 (R$ 37.513 em 2008),
utilizando em seus cálculos os fatores constantes dos anexos III, IV, V, VI da
Circular SUSEP nº 355/07 na forma divulgada na Resolução CNSP nº
158/06, apresentando plena suficiência em relação ao patrimônio líquido
ajustado.

A Seguradora possui registros de provisão para perdas em processos cíveis
contabilizados em “Sinistros a liquidar” no montante de R$ 13.456 (R$
10.660 em 2008), cujos processos são avaliados pela Administração que
analisa os riscos envolvidos e as perdas históricas para constituição de
provisão em montante considerado adequado para cobrir futuros
desembolsos. Os processos trabalhistas encontram-se provisionados na
rubrica “Provisões trabalhistas” no montante de R$ 189 (R$ 667 em 2008),
cujos processos são avaliados pela Administração, que analisa os riscos
envolvidos e as perdas históricas, para constituição de provisão em
montante considerado adequado para cobrir futuros desembolsos. Os
processos cíveis encontram-se provisionados na rubrica “Provisões cíveis”
no montante de R$ 315 (R$ 315 em 2008), cujos processos são avaliados
pela Administração, que analisa os riscos envolvidos e as perdas históricas,
para constituição de provisão em montante considerado adequado para
cobrir futuros desembolsos.
b) Movimentação das provisões judiciais
Descrição Sinistros Trabalhistas Cíveis
No início do exercício 10.660 667 315
Constituições/reestimativas 6.412 (104) –
Liquidações (3.634) (374) –
Atualizações 18 – –
Total 13.456 189 315
Considerando os termos e vantagens oferecidos pelo programa de anistia
fiscal editado pelo Governo Federal, através da Lei nº 11.941/09, a
administração da Seguradora reavaliou juntamente com seus assessores
jurídicos a conveniência de aderir ao referido programa. Como
consequência, foi decidida a desistência de diversos processos movidos pela
Seguradora com a liquidação imediata dos valores contingentes envolvidos.
Os principais processos que fizeram parte do programa de anistia foram:
DEBCAD nºs. 37.179.440-4, 37.179.417-0, 37.179.439-0, 37.179.441-2,
37.179.442-0 e 37.179.443-9, que referem-se a contribuições

previdenciárias sobre vale transporte pago em dinheiro, ajudas de custo e
outras verbas que foram caracterizadas pelo fisco como remuneração. O
resultado bruto decorrente da decisão foi uma despesa de R$ 162. Ainda
como efeito da decisão, as despesas com imposto de renda e contribuição
social foram reduzidas em R$ 64.
12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: O capital social totalmente subscrito e integralizado, já
homologado pela SUSEP é de R$ 223.218 (R$ 220.217 em 2008) está
representado por 20.591 em ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal. Foi homologado por meio da Portaria SUSEP nº 925 de 21 de
janeiro de 2009, o aumento de capital no valor de R$ 3.000 representado por
1.630 ações ordinárias sem valor nominal. Dividendos: É assegurado aos
acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício anual,
conforme estabelecido no estatuto social. Não foram propostos dividendos
por inexistir intenção de distribuição.
13. DETALHAMENTO DAS CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DO
RESULTADO
a) Principais ramos de atuação

Percentual
Prêmios Despesas de
Ganhos Sinistralidade comercialização

2009 2008 2009 2008 2009 2008
Vida em grupo 63.203 65.870 56,1 46,2 28,6 29,4
Acidentes pessoais 4.299 4.505 24,7 29,4 30,0 31,2
Renda de eventos
aleatórios 20 24 40,4 479,6 20,2 20,1
Prestamista 182 341 26,7 98,7 22,8 40,0
Demais 4 33 (111,8) 7,2 (0,9) 3,5

Total 67.708 70.773 54,0 45,5 28, 7 29,6

b) Sinistros retidos 2009 2008
Indenizações avisadas 35.072 34.487
Despesas com sinistros 561 760
Recuperação de sinistros (466) (3.720)
Variação das provisões de sinistros ocorridos
mas não avisados 1.377 682

36.544 32.209
c) Despesas de comercialização
Comissões 18.808 20.983
Recuperação de comissões (35) (42)
Outras despesas de comercialização 411 1
Variação das despesas de comercialização diferidas 230 (13)

19.414 20.929
d) Outras receitas e despesas operacionais
Receitas
Receitas com participações em lucros (535) (105)
Outras receitas com operações de seguros 55 380

(480) 275
Despesas
Despesas com apólices 3 24
Despesas com cobrança (217) (1)
Despesas com encargos sociais 321 370
Despesas com inspeção de riscos – 76
Lucro atribuído – 149
Provisão para riscos de créditos 1.154 225
Outras despesas com seguros 956 368
Outras 198 486

2.415 1.697
Total (2.895) (1.422)
e) Despesas administrativas
Pessoal próprio 3.495 15.247
Serviços de terceiros 1.588 2.928
Localização e funcionamento 1.656 3.494
Depreciação e amortizações 256 1.154
Publicação e propaganda institucional – 228
Publicações 72 130
Donativos e contribuições 113 72
Despesas administrativas diversas 7 (1.796)

7.187 21.457
f) Despesas com tributos
Impostos federais 198 63
Impostos estaduais 1.661 1.967
COFINS 121 311
PIS 20 51
Taxa de fiscalização 80 88
Outros 44 16

2.124 2.496
g) Resultado financeiro
Receitas
Receitas com títulos de renda fixa privado – 7
Receitas com títulos de renda fixa públicas 9.196 6.177
Outras receitas financeiras – 1.595
Despesas financeiras com operações de seguros 184 –

9.380 7.779
Despesas
Despesas financeiras com operações de seguros – 40
Despesas financeiras de encargos sobre tributos 48 251
Despesas financeiras com impostos e contribuições 6 33
Despesas financeiras eventuais – 31

54 355
Total 9.326 7.424
14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

O resultado fiscal do exercício foi apurado como segue:
Imposto de Contribuição
Renda Social

Resultado antes dos impostos 2009 2008 2009 2008
e participações 8.862 (243) 8.862 (243)
Participações (125) 56 (125) 56

Resultado ajustado 8.737 (187) 8.737 (187)
Adições/exclusões temporárias:
Provisão para devedores duvidosos 1.154 225 1.154 225
Provisões trabalhistas (478) 137 (478) 137
Provisões cíveis – 210 – 210
Provisão para participação sobre
o resultado 125 (372) 125 (372)
Provisão sobre gratificações – (683) – (683)
Outras provisões 161 (3.885) 161 (3.885)

Adições/exclusões permanentes:
Despesas não dedutíveis 80 2.757 80 2.757

Lucro fiscal do exercício 9.779 (1.798) 9.779 (1.798)
Total de impostos do exercício (a) (2.421) 450 (1.467) 162
Diferencial de 6% da alíquota
da CSLL (b) – – – 108
Crédito tributário sobre adições
temporárias 241 (1.092) 144 9.869
Crédito tributário sobre prejuízo
fiscal e base negativa 735 – 440 –
Ajuste da provisão de realização
créditos tributários (241) 642 (144) (10.139)

Incentivos fiscais
Incentivo à cultura 40 – – –
Fundos dos direitos da criança
e do adolescente 10 – – –
Incentivo ao desporto 10 – – –

Total de impostos do exercício (1.626) – (1.027) –
(a) O imposto de renda foi calculado à alíquota de 15% mais adicional de
10% do lucro tributável que excede à parcela de R$ 240 mil. A contribuição
social foi calculada sobre o lucro ajustado na forma da legislação vigente,
mediante alíquota de 9%.  (b) A alíquota da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido - CSLL, instituída pela Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de
1988, aplicável aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de maio de 2008
passou a ser de 15%, no caso das pessoas jurídicas de seguros privados,
previdência complementar e de capitalização. Conforme previsto na IN
810/08, aplicamos a alíquota complementar de 6% sobre o lucro ajustado, a
partir do mês de maio/2008.
15. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
Até 30 de junho de 2008, a Seguradora era instituidora do plano de
previdência complementar de seus colaboradores, na modalidade PGBL o
qual foi descontinuado após aquela data. As contribuições efetuadas
totalizaram R$ 942.
16. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Conforme permite o artigo 14 da Resolução CNSP nº 118/04, de 22 
de dezembro de 2004, o comitê de auditoria foi criado na líder do GRUPO,
MAPFRE Vera Cruz Seguradora S.A., cujo resumo do relatório do comitê de
auditoria está sendo publicado em conjunto com as demonstrações financei-
ras da MAPFRE Vera Cruz Seguradora S.A., que também abrange as opera-
ções da Vida Seguradora S.A.. b) Em 21 de dezembro de 2009, foi publicada
a Circular SUSEP nº 398 que dispõe sobre as normas contábeis para o ano
de 2010. Os principais impactos são relativos a publicação de nota 
explicativa, caso as demonstrações financeiras do 1º semestre de 2010
sejam elaboradas com base nas normas contábeis vigentes em 2009, 
descrevendo as principais alterações que poderão causar impacto sobre 
as demonstrações do encerramento do exercício, bem como apresentar 
estimativa dos possíveis efeitos no patrimônio líquido e resultado.

9. DETALHAMENTO POR RAMO DAS PROVISÕES TÉCNICAS E DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO DIFERIDAS - SEGUROS
Provisão de

Provisão de sinistros Provisão Despesas de 
prêmios Sinistros a ocorridos mas complementar comercialização

não ganhos liquidar não avisados de prêmios diferidas
2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008

Vida em grupo 1.472 1.562 22.092 18.459 9.897 7.691 2.047 2.109 543 774
Renda de eventos aleatórios 2 2 722 736 50 39 – – – –
Acidentes pessoais coletivos 237 195 1.415 2.035 608 472 111 121 71 74
Prestamista – – 167 176 50 39 5 21 – (4)
Outros – – – 8 3 1 – – – –
Total 1.711 1.759 24.396 21.414 10.608 8.242 2.163 2.251 614 844

11. PROVISÕES JUDICIAIS
a) Provisões de sinistros, trabalhistas e cíveis

2009 2008
Chances de
ocorrência Valor reclamado Valor estimado Quantidade de ações Valor reclamado Valor estimado Quantidade de ações
Sinistros
Provável 5.094 3.681 108 2.136 2.136 73
Possível 10.349 4.402 244 7.416 7.416 457
Remota 14.463 5.373 398 1.108 1.108 210
Trabalhistas
Provável 102 144 2 170 388 3
Possível 1.156 45 4 288 279 4
Remota 14 – 2 – – –
Cíveis
Provável 382 13 23 382 13 23
Possível 1.220 236 24 1.220 236 24
Remota 1.729 66 15 1.729 66 15

limos. Srs.
Administradores e Acionistas da
Vida Seguradora S.A.
Examinamos todas as Provisões Técnicas registradas no balanço
patrimonial da Vida Seguradora S.A., levantado em 31 de dezembro de
2009 e 2008, com o objetivo específico de expressar uma opinião sobre as
referidas Provisões Técnicas, em atendimento a Resolução CNSP n° 135,
de 11 de outubro de 2005 e a Circular SUSEP n° 272, de 22 de outubro de
2004. Os exames realizados foram conduzidos em conformidade com
técnicas e metodologias atuariais e estatísticas conhecidas e aplicáveis no
Brasil e compreenderam: (i) a obtenção e avaliação da base técnica histórica

da Seguradora; (ii) a análise das Provisões Técnicas: Sinistros Ocorridos e
Não Avisados (IBNR), Sinistros a Liquidar, Prêmios Não Ganhos, Riscos
Vigentes e Não Emitidos, Riscos Não Expirados, Riscos Vigentes e Não
Recebidos, Insuficiência de Prêmios, Matemática de Benefícios a Conceder,
Matemática de Benefícios Concedidos, Insuficiência de Contribuições,
Benefícios a Regularizar, Oscilação de Riscos, Excedentes Técnicos,
Excedentes Financeiros, Oscilação Financeira, Despesas Administrativas e
Complementar de Prêmios.Considerando a comprovação de suficiência na
Provisão de Prêmios Não Ganhos, não houve necessidade da constituição
da Provisão de Insuficiência de Prêmios em dezembro de 2009. Verificamos,
também, por meio de nossos exames, que a Provisão de Insuficiência de

Contribuições registrada na mesma data é suficiente para fazer frente aos
eventuais desvios dos compromissos futuros. Em nossa opinião, as
Provisões Técnicas acima referidas representam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, todas as obrigações definidas na legislação vigente
e estão refletidas nas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de
2009 e 2008, com valores consistentes e com desvio padrão suficientemente
assertivos.

São Paulo, 10 de fevereiro de 2010

Bento Aparício Zanzini Duarte Marinho Vieira
Diretor Atuário - MIBA nº 1112

Aos 
Administradores e Acionistas da
Vida Seguradora S.A.
1. Examinamos o balanço patrimonial da Vida Seguradora S.A. em 31 de
dezembro de 2009, e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa, correspondentes ao
exercício findo naquela data, elaborados sob a responsabilidade de sua
Administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre
essas demonstrações financeiras.
2. Nosso exame foi conduzido de acordo com as normas de auditoria
aplicáveis no Brasil e compreendeu: a) o planejamento dos trabalhos,
considerando a relevância dos saldos, o volume de transações e o sistema
contábil e de controles internos da Seguradora; b) a constatação, com base
em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as
informações contábeis divulgados; e c) a avaliação das práticas e das
estimativas financeiras mais representativas adotadas pela administração da
Seguradora, bem como da apresentação das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto.

3. A Seguradora registra as suas operações e elabora as suas
demonstrações financeiras com observância das diretrizes contábeis
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados e pela
Superintendência de Seguros Privados, que requerem a constituição da
Provisão Complementar de Prêmios (PCP), conforme divulgado na Nota 3K.
Como pode ser aferido de sua fórmula de cálculo, a PCP não é constituída
com base nos riscos vigentes na data de sua constituição ou na data do
encerramento das demonstrações financeiras e, portanto, não representa
um desembolso futuro nem uma obrigação efetiva da Seguradora,
decorrentes de contratos de seguros em vigor. Como consequência do
registro da PCP o patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2009 está sub-
avaliado em R$ 1.901 mil, líquido de resseguro (R$1.052 mil líquido dos
efeitos tributários) e o resultado do exercício findo naquela data está avaliado
a menor em R$ 350 mil (R$ 194 mil líquido dos efeitos tributários)
respectivamente.
4. Em nossa opinião, exceto quanto aos efeitos da contabilização da
Provisão Complementar de Prêmios mencionados no parágrafo 3, as
demonstrações financeiras acima referidas representam adequadamente,

em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vida
Seguradora S.A. em 31 de dezembro de 2009, o resultado de suas
operações, as mutações de seu patrimônio líquido e os seus fluxos de caixa
referentes ao exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.
5. As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2008, apresentadas para fins de comparação, foram
examinadas por outros auditores independentes, que emitiram parecer, sem
ressalvas, datado de 10 de fevereiro de 2009.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2010

Ernst & Young
Auditores Independentes S.S. Grégory Gobetti
CRC-2SP015199/O-6 “F”-RJ Contador CRC-1PR039144/O-8 “S”-RJ


